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E M E N T A

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO.  ART. 297 DO CÓDIGO PENAL. FALSIFICAÇÃO DE SELO. ART. 296 DO CÓDIGO PENAL. AUXILIAR A EFETIVAÇÃO DE ATO DESTINADO AO ENVIO DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE PARA O EXTERIOR. ART. 239 DA LEI 8.069/90. DOSIMETRIA DA PENA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. Apelações criminais interpostas pelos réus Anderson Pereira Costa, Ismael Barbosa do Nascimento, Alisson Geovani dos Santos, Rodrigo Gertrudes de Melo, Carlos Roberto da Silva e Carlos Roberto de Oliveira contra sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão contida na denúncia e: (i) condenou Carlos Roberto da Silva, Anderson Pereira Costa, Rodrigo Gertrudes de Melo, Carlos Roberto de Oliveira e Alisson Geovani dos Santos pela prática do delito previsto no art. 297 do CP; (ii) condenou Alisson Geovani dos Santos pela prática do delito previsto no art. 296 do CP;  (iii) condenou Carlos Roberto da Silva pela prática do delito previsto no art. 171 do CP; e  (iv) condenou Ismael Barbosa do Nascimento pela prática do delito previsto no art. 239 da Lei 8.069/90.

2. Segundo a denúncia, do primeiro semestre de 2010 até pelo menos o mês de setembro de 2010, os réus teriam se reunido em quadrilha com o especial fim de praticar delitos destinados a viabilizar a emigração clandestina de pessoas e, nesse contexto, teriam falsificado 91 (noventa e um) documentos públicos. Afirma a peça acusatória, ainda, que Carlos Roberto da Silva teria praticado estelionato contra João Batista Ferreira Costa, Denilson Braga e Hevair Alves da Cunha suprimindo documento alheio, do qual não podia dispor e Ismael Barbosa do Nascimento teria contribuído para o envio ilegal de 3 menores ao exterior.
3. A apelação do réu Carlos Roberto de Oliveira não merece conhecimento, posto que intempestiva. A sentença foi publicada em 07/08/2018, o réu foi intimado pessoalmente em 14/08/2018, mas interpôs sua apelação apenas em 07/11/2018. Portanto, é forçoso reconhecer que a apelação do réu Carlos Roberto de Oliveira é intempestiva.
4. Não houve recurso do Ministério Público e a sentença transitou em julgado para a acusação, portanto, deve ser analisada a hipótese de prescrição. A denúncia foi recebida em 14/01/2011  e a sentença foi publicada em 18/06/2018. O réu Anderson Pereira Costa  foi condenado pelo delito previsto no artigo 297 c/c art. 14 do CP, às penas de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias multa, que, nos termos do art. 109, VI, do CP, prescreve em 03 (três) anos.
5. Considerando que a pena do réu foi fixada em 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, ocorreu a prescrição da pretensão punitiva entre a data do recebimento da denúncia (14/01/2011) e publicação da sentença (18/06/2018). Portanto, deve ser dado provimento a apelação do réu Anderson Pereira Costa para declarar extinta sua punibilidade pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa.
6. É cediço que por ser matéria de ordem pública, a teor do artigo 61 do Código de Processo Penal, a prescrição deve ser reconhecida em qualquer grau de jurisdição no momento em que ocorrer, em qualquer fase do processo, nos termos do art. 61 do CPP, inclusive em sede de embargos de declaração (TRF 1ª Região, Quarta Turma, EDACR 0014735-43.2010.4.01.4100/RO, Relator Desembargador Federal Olindo Menezes, 09/09/2016 e-DJF1).
7. No caso, deve ser reconhecida a prescrição também em relação ao réu Carlos Roberto da Silva para o crime de estelionato, pois o réu foi  condenado pelo delito previsto no artigo 171 do CP a uma pena de 01 (um) ano e 05 (cinco) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias multa, que, nos termos do art. 109, V, do CP, prescreve em 04 (quatro) anos. Assim, ocorreu a prescrição da pretensão punitiva entre a data do recebimento da denúncia (14/01/2011) e a publicação da sentença (18/06/2018). Portanto, deve ser reconhecida, de ofício, a extinção da punibilidade do réu Carlos Roberto da Silva pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa.
8.  A materialidade e a autoria do delito previsto no art. 297 do CP ficaram devidamente comprovadas para os réus Carlos Roberto da Silva, Rodrigo Gertrudes de Melo e Alisson Geovani dos Santos por meio da prova documental e pericial produzida nos autos, consistentes em laudos periciais, auto circunstanciado de busca e arrecadação, auto de apreensão, laudo de análise do material apreendido, interceptações telefônicas e interrogatório do réu, dos corréus e das testemunhas.
9. A materialidade e a autoria do delito previsto no artigo 239 da Lei 8.069/90 para o réu Ismael Barbosa do Nascimento ficaram comprovadas pelas autorizações juntadas aos autos, pelo depoimento de Zenilda Cândida de Souza, pelo Relatório de Inteligência, assim como pelo depoimento do réu que confessou a conduta perante a polícia e perante o juízo.

10. Dosimetria do Réu Carlos Roberto da Silva. Delito previsto no artigo 297 do CP. O magistrado fixou a pena-base do réu em 02 (dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão por considerar as circunstâncias e consequências do delito desfavoráveis, pois o réu procedida “ao agenciamento de pessoas de baixa renda para a emigração ilegal”, explorando “o sonho de pessoas da região de Governador Valadares/MG com a prosperidade nos EUA, as quais posteriormente se viam em situações das mais arriscadas”, além de infringir “normas de ordenamento jurídico estrangeiro”.
11. Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando a emissão de quatro documentos falsos, majorou a pena-base em ½ (metade) pela continuidade delitiva, ficando a pena em 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multas. Sendo a pena superior a 04 (quatro) anos não foi substituída por restritivas de direitos, nos termos do artigo 44 do Código Penal. O regime inicial fixado é o semiaberto. Não há reformas a serem feitas na dosimetria.
12. Dosimetria do réu Rodrigo Gertrudes de Melo. Delito previsto no artigo 297 do CP. O magistrado fixou a pena-base do réu em 03 (três) anos de reclusão por considerar a culpabilidade, as circunstâncias e consequências  do delito desfavoráveis, tendo em vista a “forma empresarial pela qual realizava a falsificação” com uso “sofisticado aparato para a contrafação”, além de com sua conduta permitir “a emigração ilegal, com risco àqueles que se sujeitavam à empreitada, além de ofensa ao ordenamento jurídico estrangeiro”, explorando “a situação de penúria de pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica”.
13. Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando que houve uma falsificação consumada, e uma tentada é cabível a aplicação da causa de aumento do art. 71 do CP. Portanto, sobre a pena maior do delito consumado o magistrado aplicou a majoração do patamar de 1/6 (um sexto), ficando a pena definitiva em 03 (três) anos, 06 (seis) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias multa.
14. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos, a saber: a) prestação pecuniária correspondente a 04 (quatro) salários mínimos, e b) prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas. O regime é o aberto. Não há reformas a serem feitas na dosimetria.
15. Dosimetria do réu Alisson Geovani dos Santos. Delito previsto nos artigos 296 e 297 do CP. O magistrado fixou a pena-base do réu em 03 (três) anos de reclusão por considerar as circunstâncias e as consequências  do delito desfavoráveis, tendo em vista a “exploração da vulnerabilidade socioeconômica de pessoas interessadas na emigração ilegal” e o “risco à pessoa que se coloca em tal situação, além de permitir ofensa ao ordenamento jurídico estrangeiro”.
16. Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando que houve a emissão de 28 documentos e 27 selos falsos, em continuidade delitiva, majorou a pena em 2/3 (dois terços), resultando em 05 (cinco) anos de reclusão e 70 (setenta) dias multa. O regime é o semiaberto. Não há reformas a serem feitas na dosimetria.
17. Dosimetria do réu Ismael Barbosa do Nascimento. Delito previsto no art. 239 da Lei 8.069/90 . O magistrado fixou a pena-base do réu em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão por considerar as circunstâncias do delito desfavoráveis, tendo em vista que “o acusado fez uso de documento de identidade falsa para perpetrar o delito em questão”. Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando que houve a emissão de três autorizações falsas, em continuidade delitiva, majorou a pena privativa de liberdade em 1/2 (metade), resultando em 07 (sete) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa. O regime é o semiaberto. 

18. No caso, deve ser feito um reparo na dosimetria do réu para fazer incidir a atenuante da confissão. Assim, sobre a pena-base de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão deve incidir a atenuante da confissão no patamar de 1/6 (um sexto), ficando a pena intermediária em 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. Ausentes agravantes, bem assim causas de diminuição. 

19. Considerando que houve a emissão de três autorizações falsas, em continuidade delitiva, majora-se a pena privativa de liberdade em 1/2 (metade), resultando na pena definitiva de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão de 75 (setenta e cinco) dias-multa.
20. Apelação do réu Carlos Roberto de Oliveira não conhecida.

21. Apelação do réu Anderson Pereira Costa provida para declarar extinta sua punibilidade pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa.

22. Declaração, de ofício, da extinção da punibilidade do réu Carlos Roberto da Silva pela prática do delito previsto no art. 171 do CP ante a ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa.

23. Apelação réu Ismael Barbosa do Nascimento parcialmente provida para reduzir sua pena  de 07 (sete) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa para 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão de 75 (setenta e cinco) dias-multa.

24. Apelação dos réus Alisson Geovani dos Santos, Rodrigo Gertrudes de Melo e Carlos Roberto da Silva desprovidas.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, não conhecer da apelação do réu Carlos Roberto de Oliveira; dar provimento à apelação do réu Anderson Pereira Costa  para declarar extinta sua punibilidade pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa; reconhecer, de ofício, a extinção da punibilidade do réu Carlos Roberto da Silva pela prática do delito previsto no art. 171 do CP ante a ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa; dar parcial provimento à apelação do réu Ismael Barbosa do Nascimento para reduzir sua pena  de 07 (sete) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa para 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão de 75 (setenta e cinco) dias-multa; e negar provimento à apelação dos réus Alisson Geovani dos Santos, Rodrigo Gertrudes de Melo e Carlos Roberto da Silva, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 08 de junho de 2021.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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